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CE-030/2026      Rio de Janeiro, 25 de abril de 2026. 

 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 

A/C. senadora Sra. Damares Regina Alves – Presidente da CDH. 

 

Ref.: Sugestão de Projeto de Lei para isenção do INSS do Empregador por 12 meses para diminuir a Informalidade e Pejotização 

fraudulenta. 

 

Excelentíssima Sra. Presidente: 

Venho como presidente do Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador – IFGT, encaminhar a esta Comissão, a Sugestão de Projeto de Lei 

para que haja para isenção do INSS do Empregador por doze meses para diminuir a Informalidade e Pejotização fraudulenta. 

Esta proposição faz parte do conjunto de Sugestões de Projetos de Lei do Pacto pelo Emprego Formal, através da Campanha “Fundo de 

Garantia 60 anos – Justiça para Trabalhadores e Empregadores”. 

Na certeza, que o Congresso Nacional fará a correção sugerida para que haja uma melhor governança na gestão desta poupança do 

trabalhador, agradecemos antecipadamente e nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 

 

 

Atenciosamente, 

Mario Alberto Avelino – Presidente do Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador – IFGT. 
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SUGESTÃO DE PROJETO DE LEI 

Comissão de Legislação Participativa – CLP. 

 

PROJETO DE LEI Nº ____, DE 2026 

Ementa: Institui o Programa "Pacto pelo Emprego Formal", dispondo sobre a isenção temporária da Contribuição Patronal Previdenciária para 

novas contratações e regularização de vínculos empregatícios, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituída a isenção da Contribuição Patronal Previdenciária (CPP), de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212/1991,  pelo prazo de 12 

(doze) meses, para:  

I – Novas contratações que impliquem aumento real do quadro de pessoal da empresa;  

II – Formalização de trabalhadores anteriormente contratados como autônomos, Microempreendedores Individuais (MEI) ou em regime de 

"pejotização" em que se verifique subordinação e dependência econômica; 

III – Formalização de empregados domésticos; 

IV – Formalização de empregados rurais. 

Art. 2º O benefício da isenção fica condicionado:  

I – À manutenção do vínculo empregatício por, no mínimo, 12 (doze) meses após o término do período de isenção, caso contrário o empregador 

pagará a isenção ao governo;  

II – Ao recolhimento integral e tempestivo da contribuição previdenciária cota-laboral e dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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}JUSTIFICAÇÃO 

Esta Sugestão de Projeto de Lei é parte integrante do Pacto pelo Emprego Formal, capitaneado pela Campanha "Fundo de Garantia 60 

anos – Justiça para Trabalhadores e Empregadores", que propõe dez mudanças na Lei 8.036/1990, que visam:  

• Os trabalhadores recuperem suas perdas justas no Fundo de Garantia; 

• Manter o dinheiro do trabalhador, para que seja usado em momentos de real necessidade; 

• Evitar o desvio do Fundo de Garantia para o Sistema financeiro, para aumentar o lucro dos bancos; 

• As empresas quitem suas dívidas no Fundo de Garantia, estimadas atualmente em mais de R$ 72 bilhões; 

• Diminuição da Informalidade e Pejotização fraudulenta; 

• Gestão paritaria e equilibrada no Conselho Curador do FGTS; 

• Mais investimentos em Saneamento Básico e Infraestrutura para salvar vidas e evitar doenças; 

• Diminuição do custo Brasil; 

• Sustentabilidade do Fundo de Garantia; 

• Geração de mais empregos formais. 

O FGTS atravessa uma crise de identidade. Criado para ser um instrumento de formação de patrimônio e proteção ao trabalhador ao 

longo da vida, o Fundo tem sido sistematicamente desviado para financiar o consumo imediato e resolver problemas de caixa de curto 

prazo do Governo. Como bem aponta o setor produtivo, quando se troca patrimônio por consumo, destrói-se a segurança do trabalhador. 
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O Pacto visa resgatar a lógica original do Fundo: estabilidade via geração de empregos estruturais, especialmente em habitação e 

saneamento. Não se trata apenas de uma discussão técnica, mas de uma escolha de modelo: usar o FGTS para aliviar o presente de forma 

paliativa ou para construir o futuro e a dignidade das famílias brasileiras. 

O  Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador (IFGT) — entidade com histórico reconhecido na defesa do equilíbrio das relações de 

trabalho, autora das teses que resultaram na Distribuição de Lucros do FGTS, evitar que os rendimentos do Fundo percam para a inflação,  

e no fim da cobrança indevida da Contribuição Social da LC 110/2001, dentre outras conquistas.  

A presente proposta coroa um conjunto de 11 projetos destinados a modernizar as relações de trabalho no Brasil. Fundamenta-se em três 

pilares urgentes: 

1. O Combate ao "Trabalho que Mata": Conforme relatório da OIT e análise da economista Flávia Oliveira, a precariedade e o trabalho informal 

matam cerca de 840 mil pessoas por ano no mundo devido a riscos psicossociais. Com 40 milhões de informais no Brasil, a formalização é, antes 

de tudo, uma medida de saúde pública e preservação da vida. 

2. O Fim da Fraude e da Insegurança Jurídica: Dados da PNAD (Fev/2026) indicam que, dos 7,2 milhões de autônomos com CNPJ, 

aproximadamente 5 milhões são "PJs fraudulentos". Ao oferecer 12 meses de isenção patronal, o Estado incentiva a migração para a CLT, 

garantindo direitos e dignidade sem o choque imediato de custos para o empregador. 

3. O Ganho Fiscal e Social: Hoje, o governo arrecada zero de 33 milhões de trabalhadores informais em empresas, emprego doméstico, rurais, 

além de falsos PJ’s ou MEI’s que, tem jornada de trabalho, subordinação e salário. Com este projeto: 

• O Estado passa a receber imediatamente o INSS laboral, Imposto de Renda na Fonte(IRRF), quando aplicável e aumento da arrecadação 

do Fundo de Garantia.  

• O Fundo de Garantia ganha milhões de novos contribuintes, fortalecendo o fundo para investimentos em habitação e saneamento. 

• O Trabalhador deixa a invisibilidade, garantindo seus direitos trabalhistas e previdenciários, além de proteção contra o desemprego. 
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Esta proposta complementa outras frentes do Pacto pelo Emprego Formal, como a Sugestão nº 16/2025, já relatada favoravelmente na CDH do 

Senado Federal pelo senador Paulo Paim, reforçando o compromisso com a justiça social e a sustentabilidade econômica." 

Pelo exposto, solicitamos a aprovação e sanção em Lei da Sugestão de Projeto de Lei apresentado o mais breve possível. 

 

Atenciosamente, 

Mario Alberto Avelino – Presidente do Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador – IFGT. 

mailto:marioavelino@fundodegarantia.org.br
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